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1. Conceituação jurídica do princípio da Moralidade 
Administrativa 

A expressividade do art. 37 da Carta Magna de 1988 ("A 

administração pública direta, indireta ou fundacional de qualquer dos 

poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e, também ao seguinte...") incentiva a se extrair do campo da 

ciência jurídica os postulados fixados para a consecução de um conceito a 

respeito de moralidade administrativa. 
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De início, é salutar se registrar a acentuada diferenciação 

existente entre legalidade e moralidade. 

O princípio da legalidade concentra toda a sua força na 

parêmia "suporta a lei que fizeste", enunciada por Léon Duguit e 

desenvolvida por José Cretella Júnior, em seu Curso de Direito 

Administrativo, v. X, p. 17, Forense, com as seguintes proposições: 

a) Num Estado de Direito, ou seja, que se admite ser 
governado pelo direito, nenhuma autoridade pode tomar 
decisão individual que não se contenha nos limites fixados 
por uma disposição material, isto é, por uma lei no sentido 
material; 

b) Para que um país possua um Estado de Direito, é preciso 
que nele exista uma alta jurisdição, que reúna todas as 
qualidades de independência, imparcialidade e competência, 
diante da qual possa ser apresentado recurso de anulação 
contra toda decisão que tenha violado ou pareça ter violado 
o direito. (Trabalho em homenagem ao Mestre Seabra 
Fagundes, atendendo convite do Exmo. Sr. Min. Carlos Mário 
Velloso). 

Em suma, a validade do atuar administrativo depende da 

obediência total às leis editadas pelo Estado. É a imposição de um sistema 

que não permite a qualquer autoridade, mesmo que se encontre no mais 

alto grau hierárquico, tomar decisões que não se apresentem de acordo 

com as normas eficazes do ordenamento jurídico atuante no círculo onde 

as atribuições de suas funções estão sendo exercidas. 

O seguimento do referido princípio pelo administrador não 

admite exceções. Ele atua de modo absoluto, de forma a exigir a efetiva 

vinculação da prática do ato administrativo de qualquer espécie com a 

legalidade material e formal. A sua força é de tal modo abrangente que 

nem os outros princípios dispostos no art. 37 da Carta Maior, o da 

impessoalidade, da moralidade e da publicidade, afastam as suas 

conseqüências. Do mesmo modo, não há autorização constitucional para 

que ele deixe de ser seguido nem quando condições excepcionais se 

apresentam na vida da Nação e que exigem remédios constitucionais de 
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salvaguarda, como o estado de sítio ou estado de defesa, ou a presença 

de guerra ou perturbação interna. Configuradas essas situações, o 

ordenamento jurídico, a partir da própria Constituição, contém previsão de 

como devem atuar os agentes públicos, especialmente, os membros do 

Poder. 

Enquanto o princípio da legalidade exige ação administrativa 

de acordo com a lei, o da moralidade prega um comportamento do 

administrador que demonstre haver assumido como móbil da sua ação a 

própria idéia do dever de exercer uma boa administração. 

No cumprimento do princípio da legalidade, o administrador 

não tem necessidade de dedicar a sua atenção com o motivo da própria 

ação, pois, suficiente que se encontre autorizada por lei. O contrário, 

porém, acontece com o princípio da moralidade, que exige do 

administrador uma postura que faça com que os seus atos exteriorizem a 

própria idéia do dever de haver atuado com base em "regras finais e 

disciplinas suscitadas, não só pela distinção entre o bem e o mal, mas 

também pela idéia geral de administração e pela idéia de função 

administrativa". (Hely Lopes Meirelles, Curso de Direito Administrativo, 

1979, p. 72). 

A afirmação supra não tem o condão de ir de encontro com a 

certeza científica de que toda regra jurídica tem em seu substrato o 

conteúdo da moralidade. Não há condições de se analisar qualquer norma 

jurídica fora dos pressupostos de moralidade. Essa verdade é intocável. 

O que ocorre é que, quando se desenvolve o fenômeno da 

aplicação da lei pelo administrador, uma realidade diversa se apresenta. 

De um lado, atos são praticados com integral obediência ao princípio da 

liberdade e da moralidade; de outro, aparecem atos que, não "obstante se 

apresentarem como bons e legais, embutem um desvio, uma vontade 

particular do administrador, em suma, uma violação do dever de exercício 

de uma boa administração e um atentado ao bem comum. 
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A elevação da dignidade do princípio da moralidade 

administrativa, a nível constitucional, embora desnecessária, porque no 

fundo o Estado possui uma só personalidade, que é a moral, 

consubstancia uma conquista da Nação que, incessantemente, por todos 

os seus segmentos, estava a exigir uma providência mais eficaz contra a 

prática de atos administrativos violadores do princípio da moralidade. 

Insurge-se, assim, o administrado, com base em princípio constitucional, 

contra o erro, o dolo, a violência, a arbitrariedade e o interesse pessoal 

quando presentes na prática da ação administrativa pública. 

A moralidade tem a função de limitar a atividade da 

administração. Exige-se, com base nos postulados, que a forma, que o 

atuar dos agentes públicos atenda a uma dupla necessidade: a de justiça 

para os cidadãos e de eficiência para a própria administração, a fim de 

que se consagrem os efeitos-fins do ato administrativo consagrados no 

alcance da imposição do bem comum. 

Não satisfaz às aspirações da Nação a atuação do Estado de 

modo compatível só com a mera ordem legal. Exige-se muito mais. 

Necessário se torna que a administração da coisa pública obedeça a 

determinados princípios que conduzam à valorização da dignidade 

humana, ao respeito à cidadania e à construção de uma sociedade justa e 

solidária.  

Está, portanto, o administrador obrigado a se exercitar de 

forma que sejam atendidos os padrões normais de conduta que são 

considerados relevantes pela comunidade e que sustentam a própria 

existência social. Nesse contexto, o cumprimento da moralidade além de 

se constituir um dever que deve cumprir, apresenta-se como um direito 

subjetivo de cada administrado. 

A imperatividade do princípio da moralidade na prática dos 

atos administrativos não se afasta nem quando enfrente circunstâncias 

excepcionais. É sabido que, ao se desenvolver no Direito Constitucional, 
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com reflexos no Direito Administrativo, a "teoria das circunstâncias 

excepcionais", merecedora de profundas investigações pelos franceses, se 

tentou dar-lhe força de excepcionar não só o princípio da legalidade, 

como, conseqüentemente, o da moralidade. Na verdade, conforme 

observa Jean Rivero, p. 98 e ss. na sua obra Direito Administrativo (Droit 

Administratif), trad. Rogério Erhradt Soares, Coimbra, Livraria Almedina, 

1981, o alcance jurídico da teoria das circunstâncias excepcionais não 

constitui, no total, uma verdadeira exceção ao princípio da legalidade. 

Acrescenta:  

"Lembra-se, com propriedade, que a queremos aplicar aos 
textos em que os seus autores não tinham evidentemente 
tido em vista, quando os elaboraram, se desprezariam as 
suas verdadeiras intenções. Acrescenta-se que a 
sobrevivência do Estado condiciona toda a legalidade, e que 
comprometer tal sobrevivência por causa de um apego 
formalista à norma ordinária seria, em definitivo, destruir a 
base da legalidade. Por fim, aproxima-se a teoria das 
circunstâncias excepcionais de outras concepções 
jurisprudenciais que procedem de concepções análogas: 
mesmo em período normal, a legalidade de uma decisão 
administrativa depende freqüentemente das circunstâncias 
de fato nas quais intervém: a urgência (nomeadamente em 
matéria de polícia), os dados da vida local (por exemplo, no 
que diz respeito às iniciativas econômicas nas comunas), 
justificam extensões de competência. Em matéria de 
contratos administrativos, circunstâncias imprevisíveis 
podem acarretar uma suspensão das obrigações contratuais 
(teoria da imprevisão). A teoria das circunstâncias 
excepcionais é a expressão mais acabada dessas tendências. 
Nem por isso apresenta menos perigo: a administração pode 
encobrir, com o pretexto de circunstâncias excepcionais, 
medidas arbitrárias, e o controle do Juiz, exercendo-se a 
posteriori, não está em condições de fazer gorar essas 
tentativas." 

Todas as observações acima registradas se aplicam ao 

princípio da moralidade. Está demonstrado que não se pretende restringir 

o atuar administrativo. Pelo contrário. Defende-se o desenvolvimento de 

suas ações com considerável largueza, de modo que as aspirações e 

necessidades dos administrados sejam atendidas, especialmente, no 

momento atual, quando o Estado absorveu para si a responsabilidade de 
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prestar inúmeros serviços essenciais à comunidade. Nem no instante em 

que circunstâncias extravagantes se apresentem se tenciona limitar a 

atuação do Estado administrador. O que se afirma é que, tanto em 

situação de normalidade, como em estado de anormalidade, o 

administrador não pode, sob qualquer pretexto, deixar de exercer as suas 

atribuições longe do princípio da moralidade. Nada justifica a violação 

desse dogma, por mais iminente que seja a necessidade da entrega da 

prestação da atividade administrativa. 

Na dissecação de um ato administrativo se torna relevante o 

perquirir a respeito dos fins visados pela conduta do agente. Em regra, 

esse fim deve se apresentar compatível com a moral, porém, em face de 

fenômeno setorizado, não se consagra como sendo o meio pelo qual se 

busca atingir o referido fim. Deve atuar, aí, a sensibilidade do homem 

público, em compatibilizar a necessidade de atuar com um fim moral, não 

obstante certo de que não é o caminho adequado para o alcance desse 

desiderato. Resta, de sua parte, se o ato for indispensável para a 

administração, praticá-lo, de qualquer modo, porém, sempre com o 

conteúdo da moralidade. Nada justifica o desvio de proceder desse modo. 

Em outras circunstâncias, o administrador pode se envolver 

em situações que os fins visados pela conduta e os meios utilizados para 

alcançar tais fins sejam compatíveis com a moral, mas a causa, em si, não 

se coaduna com a ética da conduta. Dificuldade maior se apresenta para o 

administrador, pois, terá que, com base em conceitos axiológicos, 

examinar qual a posição que deve prevalecer, em face do interesse 

público. O que é certo é a impossibilidade de praticar o ato com ruptura 

dos laços que envolvem o princípio da moralidade. 

O ato administrativo não se torna válido e eficaz, apenas, por 

se apresentar compatível com o ordenamento jurídico. De acordo com a 

imposição contida na Carta Magna, art. 37, além de se apresentar 

vinculado ao princípio da legalidade, deverá, também, render homenagem 
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aos princípios da impessoalidade, moralidade e publicidade, tudo em nível 

de uma hierarquização horizontal, por todos os princípios possuírem a 

mesma força vinculante. 

A gestão da coisa pública deve, conseqüentemente, se 

desenvolver consciente de que está obrigada a não se afastar dos padrões 

de conduta que a comunidade, em decorrência do momento histórico vivo, 

elegeu como relevante para o aperfeiçoamento da existência da vida em 

comum. Desse pensamento decorre a conclusão de que a moralidade 

administrativa não se confunde com a moralidade comum. Essa distinção 

foi percebida por Hely Lopes Meirelles (p. 72, Direito Administrativo 

Brasileiro, RT, 1979), observando que a moralidade administrativa é 

composta por regras de boa administração, ou seja: pelo conjunto das 

regras finais e disciplinares suscitadas, não só pela distinção entre o bem 

e o mal, mas também pela idéia geral de administração e pela idéia de 

função administrativa. 

A moralidade comum se baseia em um conjunto sistemático 

de normas que orientam o homem para a realização de seu fim. Isto é, o 

do homem realizar, pelo exercício de sua liberdade, a perfeição de sua 

natureza. O caráter de generalidade posto na moralidade comum é o traço 

marcante diferenciador da moralidade administrativa. Esta, ao contrário 

da moralidade comum, implica, tão-somente, na necessidade de que os 

atos externos e públicos dos agentes detentores de poder e de atribuições 

sejam praticados de acordo com as exigências da moral e dos bons 

costumes, visando uma boa administração. 

2.  O avanço da doutrina na análise da Moralidade 
Administrativa 

O agente público, ao exercitar a atividade administrativa, está 

fazendo uso de uma parcela das atribuições que lhe foram outorgadas 

pelo Estado. Desempenha, assim, de modo legítimo, uma capacidade de 

administração que tem na lei os limites definidos. Por se deparar, no 
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desenvolvimento dessa atividade, com um avanço do Estado intervindo, 

de forma indiscriminada, em todos os setores da sociedade moderna, é 

impulsionado a abusar do "poder" de decidir que detém, até que encontre 

uma barreira impeditiva consubstanciada na lei e na força coercitiva 

extrínseca e intrínseca que ela contém. Isso porque, conforme ressaltou 

Léon Duguit, em sua obra Traité de Droi Constitutionnel, Paris, 1921, t. I, 

pp. 518 e 519, "o poder público tem como fim realizar o direito. Sua 

legitimação ocorre quando é exercido de conformidade com o direito". 

A autoridade administrativa, em conseqüência, não é uma 

força sem controle. Deve, ao agir, observar determinadas condições que 

não se assemelham ao seu modo pessoal de pensar, pois, em primeiro 

lugar, há de considerar que a sua legitimidade decorre da escolha e do 

consentimento de um grupo social, a quem está obrigada a prestar contas 

e se submeter ao seu controle e aprovação final, além de, em segundo 

plano, fazer com que os reflexos dos seus atos se compatibilizem com os 

anseios dos vários segmentos da sociedade. Só assim o ato administrativo  

praticado terá efetiva  autenticidade. 

A inserção do princípio da moralidade na Constituição Federal 

de 1988 decorreu do posicionamento assumido pelas classes sociais 

constitutivas da Nação, que exigirem tal proceder do constituinte porque 

encararam a realidade das práticas administrativas existentes no 

momento, caracterizadas, em grande maioria, por anomalias detectadas e 

ausência de credibilidade. 

O certo é que não se pode resumir a democratização brasileira 

na elaboração, apenas, de uma fórmula jurídico-política. Uma 

conscientização mais alargada se forma no sentido de, no campo 

específico da administração pública, se exigir que os desequilíbrios 

constatados, quer setoriais, quer regionais, sejam evitados, mesmo 

importando no controlar rígido do comportamento dos agentes 

responsáveis pela prática dos atos de gestão e de império. 
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Vive-se, na atualidade, o fenômeno do Estado não se 

conformar em ser simples mantenedor da ordem social. Isso porque a 

própria sociedade está a lhe exigir a prestação de maior quantidade e 

qualidade de serviços e, conseqüentemente, a utilização de grandiosas 

somas de dinheiro. Os novos encargos assumidos pelo Estado determinam 

o crescimento do seu aparelho administrativo, fazendo aumentar, 

consideravelmente, a responsabilidade dos agentes públicos. Isso implica 

em se ampliar o controle sobre o poder de decisão e enquadrá-lo a regras 

rígidas de legalidade, impessoalidade, moralidade, continuidade, 

publicidade e finalidade pública. 

Tem-se, em razão do quadro descrito, que o princípio da 

moralidade posto no art. 37 da CF, como obrigação vinculada do atuar 

administrativo, necessita ser, demoradamente, explicitado pela doutrina, 

para que o seu valor seja publicizado com o máximo de eficiência e gere, 

cada vez mais, não só a conscientização do seu cumprimento, mas, 

também, condição de ser exigido pelo povo. 

A doutrina da moralidade administrativa deve a Maurice 

Hauriou o levantamento dos seus pressupostos. Em sua obra Précis de 

droit adminisiratif et de droit public, Paris, 1927, p. 420, chama a atenção 

para alguma coisa muito velha que é a moralidade na administração. Daí 

começou a se estudar a natureza funcional da atividade administrativa 

vinculada a tal conduta. 

Certo é que não se torna fácil a fixação de uma teoria para se 

definir, de modo jurídico, o que é moralidade administrativa. Contudo, 

algumas conclusões decorrentes do exame sistematizado do tema 

contribuem para facilitar a compreensão do seu alcance. É a nossa 

proposta a seguir: 

a) Não é convencedor, na atualidade científica sobre a 

matéria, se afirmar que a noção de moralidade exceda à noção de 

legalidade. Elas são princípios fundamentais a serem seguidos na busca de 
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uma boa administração. Os elementos constitutivos de ambos, não 

obstante diferenciados, não impedem que apareçam no mesmo nível 

hierárquico. São, conseqüentemente, princípios que completam o atuar 

administrativo e indispensáveis para a sua validade, eficácia e efetividade. 

b) O valor jurídico do ato administrativo não pode ser afastado 

do valor moral. Isso implica em um policiamento ético na aplicação das 

leis, o que não é proibido, porque o defendido e a lisura nas práticas 

administrativas, fim, também, contido na norma legal. 

c) A administração pública não está somente sujeita à lei. O 

seu atuar encontra-se subordinado aos motivos e aos modos de agir, pelo 

que inexiste liberdade de agir. Deve assim, vincular a gestão 

administrativa aos anseios e às necessidades do administrado, mesmo 

que atue, por autorização legal, como senhor da conveniência e da 

oportunidade. Qualquer excesso a tais limites implica em adentrar na 

violação do princípio da moralidade administrativa sempre exigindo uma 

correta atividade. 

d) O princípio da moralidade administrativa não deve acolher 

posicionamentos doutrinários que limitem a sua extensão. Assim, imoral é 

o ato administrativo que não respeita o conjunto de solenidades 

indispensáveis para a sua exteriorização; quando foge da oportunidade ou 

da conveniência de natureza pública; quando abusa no seu proceder e 

fere direitos subjetivos públicos ou privados; quando a ação é maliciosa, 

imprudente, mesmo que somente no futuro essas feições ou alguma delas 

se tornem reais. 

e) O interesse jurídico contido no ato administrativo deve se 

subordinar ao interesse jurídico da moralidade. O simples fato do 

administrador usar de suas atribuições para fins diversos daqueles 

conferidos por lei, implica em uma violação direta ao princípio da 

moralidade. Marcelo Caetano, em seu Manual de Direito Administrativo, t. 

I, Lisboa, 1968, p. 465, observou que a moralidade está até certo ponto 
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acautelada pela lei nos termos por ela estabelecidos. Não há, assim, 

possibilidade de não se reconhecer a sua supremacia. 

f) O administrador deve se conscientizar de que a moral do 

dever começa na base de sua atividade. Agindo de acordo com ela nada 

mais está atingindo do que a necessidade comum, em face da moralidade 

ser pressuposto de ação administrativa. 

3. A Eficácia e a Efetividade do princípio da moralidade 
administrativa 

A projeção da postura do Constituinte, em afirmar 

expressamente que a moralidade se constitui em princípio fundamental no 

exercício da atividade administrativa, exige que sejam aperfeiçoadas as 

técnicas de controle dos atos administrativos para que essa vontade 

constitucional seja, na prática, eficaz e se torne efetiva. 

O referido comando constitucional há de ser considerado como 

fator decisivo para romper com a tradição de uma legislação que se 

apresentava, até então, superada pelos fatos e que se constituía em um 

obstáculo para que os aspectos morais da atividade de administrar fossem 

amplamente analisados, haja vista as limitações impostas ao poder 

judiciário e se albergar um conceito de discricionariedade que prestigiava 

a vontade do agente público, em prejuízo do querer da lei. 

A razão de tão larga expressividade do princípio da moralidade 

no texto da Carta Magna é reflexo do constrangimento vivido pela 

sociedade brasileira em ser testemunha de desmandos administrativos 

praticados no trato da coisa pública, sem que se apresentasse, no 

ordenamento jurídico, qualquer perspectiva de controle eficaz e de 

determinação de responsabilidade. 

Mostra-nos o art. 37 da CF, ao conter o princípio da 

moralidade, que as idéias de Kant, de que a autonomia da ciência jurídica 

e a sua neutralidade estão respaldadas por uma nítida separação entre o 
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direito e os valores éticos, foram rompidas, por imperiosa necessidade de 

se corrigir a desconformidade da prática de determinados atos 

administrativos com os sentimentos da Nação. 

O bem administrar se constitui numa atuação conjuntural que 

produza, eficazmente, condições para que o fim a que se destina o Estado 

seja atingido. Por isso, se torna bem claro que bem comum e moralidade 

administrativa são ideais que jamais se podem objetivar de modo total em 

simples regramento de direito positivo. Eles se caracterizam e se tornam 

visivelmente presentes através das ações concretas do administrador 

público quando se apresentam totalmente desprovidas de qualquer desvio 

ou abuso de poder. A moralidade administrativa, como a moralidade 

comum, é imanente ao direito por não exprimir-lhe mais que a própria 

validez da norma. Ela é parte íntima do direito positivo, que a tem como 

pressuposto fundamental. A sua violação implica em tornar inválido e 

censurável o ato praticado com apoio na norma, mesmo que não exista 

qualquer dispositivo regrado expresso dizendo a respeito. 

O atuar administrativo público deve ser sempre moderado e 

vinculado aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, 

finalidade e publicidade. Outros princípios, de conformidade com os 

objetivos fundamentais do Estado e previsão do texto Constitucional, se 

tornam, também, obrigatórios. Dentre estes, lembro o princípio 

denominado de proporcionalidade dos meios aos fins, defendido por 

Forsthoff, em seu Tratado, p. 129, que exige do Estado um 

comportamento administrativo que não resulte em constranger os 

indivíduos a lhe obedecer de modo que lhes retire o sustento ou a moradia 

que lhes são necessários. No cumprimento de todos os princípios que 

informam a atividade administrativa não se admite que o agente público, 

sob qualquer pretexto, se afaste dos limites que são impostos. Assim, no 

desenvolver da ação administrativa, a moral deve ser a meta para que, 

obrigatoriamente, o administrador público deva tender, levando sempre 
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em conta que o seu procedimento de tal modo é indispensável ao bem 

comum da sociedade. 

A eficácia e a efetividade do princípio da moralidade nos levam 

a proclamar que evitam a existência de administradores relapsos. 

Contribuem, outrossim, para conscientizar os administrados, dos seus 

direitos de receberem uma boa administração estatal, evitando, 

conseqüentemente, um contexto conflitivo permanente entre a 

administração e o povo. 

A extensão do princípio da moralidade conduz ao 

entendimento de que a administração pública tem o dever de melhor 

administrar, que ultrapassa o conceito de bem administrar. Isso 

representa que, em face de quatro ou cinco hipóteses boas, o 

administrador público, ao contrário do particular, não tem o direito de 

escolher qualquer uma delas. É do seu dever de adotar a melhor. Se não 

o fizer, em face de como está posto na Constituição Federal o princípio da 

moralidade administrativa, o Juiz tem mais do que o poder jurisdicional, 

tem o dever de, no exercício do controle da referida atividade 

administrativa, de desfazer a decisão, por ser reflexo de uma ação que 

infringiu a obrigação de "melhor administrar". Esse poder constitucional do 

Juiz é, somente, o de desconstituir o ato administrativo. Não lhe é 

permitido que substitua a ação administrativa, sob pena de ferir um outro 

princípio que é o da independência e harmonia dos poderes. 

O controle da moralidade administrativa permite que o Poder 

Judiciário avalie e julgue o mérito do ato administrativo, com a finalidade 

de vedar ao administrador o abuso ou o desvio de poder, sob o escudo da 

discricionariedade e da não obrigação de motivar. É atividade que se 

identifica com a obrigação constitucional de controlar os limites da edição 

do ato administrativo. Este deve se apresentar para o administrado, 

expungido de abuso ou desvio, convergindo para a realização do interesse 

público. A transparência, a boa motivação, a definição clara, a coerência e 
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a confiabilidade são requisitos indispensáveis com que devem se 

apresentar os atos administrativos. A não obediência a qualquer um 

desses requisitos submete-o ao controle da própria administração e ao do 

Poder Judiciário. Este, utilizando-se de critérios que ostentam realidade 

com as necessidades dos administrados e que se apresentem razoáveis, 

pode corrigir qualquer fuga a tais requisitos que o agente público tenha 

cometido. O desempenho dessa tarefa é um poder-dever do Poder 

Judiciário. Exerce, em toda a sua plenitude, o controle da legalidade e da 

moralidade do atuar administrativo, extirpando do mérito do ato 

administrativo o que está o exorbitando ilegal e eticamente. 

Em suma, o judiciário tem competência constitucional, do que 

se extrai do atual texto da Carta Magna, especialmente do art. 37, de 

anular atos administrativos mesmo discricionários, desde que se 

apresentem viciados  por  terem  sido  fundados em  objeto  desconforme, 

impossível ou ineficiente no tocante à sua eficácia e efetividade, em 

relação à finalidade pública. Igual tarefa lhe é exigida quando se deparar 

com atos administrativos que se sustentem em motivo inexistente, 

insuficiente, desproporcional, incompatível ou inadequado, se comparado 

com o conteúdo idôneo que deve possuir para que sejam atendidos os fins 

que a lei elegeu para a produção dos seus efeitos. 

4. O Controle da Moralidade Administrativa em seus 
múltiplos aspectos 

A atividade exercida pelo administrador público tem sua 

legitimidade na própria ação que executa. Esta, desde o seu primeiro 

momento, está intimamente relacionada com o Direito que, 

essencialmente, tem um conteúdo ético. Esse tipo de vinculação leva o 

Poder Público a ter necessidade de, no exercício de suas atribuições, 

buscar a moralidade com a mesma intensidade como a que se torna mais 

jurídica. Só assim o administrador público, agente concreto da função do 

Estado, propende à plena efetivação de um ideal ético no trato da coisa 

pública. 
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A estreita compatibilidade do ato administrativo com a 

moralidade é exigência oriunda da vontade popular. Legítima, 

conseqüentemente, o exercício do poder administrativo, adequando-o às 

finalidades essenciais que a sociedade exige que sejam cumpridas pelo 

Estado. 

Importantes se tornam, conseqüentemente, na problemática 

da atividade administrativa pública, os limites impostos à atuação do 

agente responsável pela prática do ato, tendo em vista que, não obstante 

se lhe permitir liberdade de ação e condições para que mantenha a 

autoridade exigida para o exercício do cargo ou função, se estabelecem 

vinculações sempre voltadas ao interesse público. 

A exigência de ser atendida a moralidade administrativa não 

impede o exercício do poder. Possibilita, também, o seu desenvolvimento 

com liberdade, mantendo-se respeitada a autoridade. O que não se 

permite é o abuso da atividade administrativa, que, mesmo diante de 

situações extravagantes, não pode desconhecer os princípios básicos que 

a informam. 

O exercício do poder administrativo só se torna duradouro, 

confiável e estável se a conduta dos governantes se tornar cada vez mais 

fiel às aspirações populares que sempre estão a exigir um atuar 

subordinado aos valores morais. 

Não se nega aos agentes públicos o direito de serem os Juízes 

absolutos da oportunidade e da conveniência de determinados atos 

administrativos. Por atuarem em um Estado de Direito, em regime de 

legalidade, as suas ações são balizadas por normas jurídicas explícitas e 

implícitas, sem que isso importe em se querer que fiquem adstritos a 

fórmulas rígidas. Aos agentes da administração são outorgadas 

permissões para que possam selecionar, dentre as várias possibilidades 

que se lhe oferecem, a que melhor sintetize, naquela situação concreta, a 

vontade da administração sempre orientada para o interesse público. 
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Evidencia-se que a administração não é livre para a edição dos 

atos administrativos. Mesmo quando atua com certa margem de 

determinação no tocante à oportunidade e à conveniência, deve fazê-lo, 

contudo, sem qualquer arbítrio. A manifestação há de ser objetiva, 

baseada em norma jurídica positiva que a legitime e com visão voltada a 

atender a um fim público, pelo que deve se revestir, em sua totalidade, do 

caráter de moralidade. 

A moralidade é um atributo, ao lado da licitude, da 

possibilidade e da certeza, que deve presidir o nascimento e posterior 

desenvolvimento de qualquer ato administrativo. Este, 

conseqüentemente, não deve contrariar nenhum princípio de ordem ética 

que impere em determinado organismo social, sob pena de não lhe ser 

reconhecida validade. 

O aprofundamento do tema que se está analisando, exige que 

se trabalhe com algumas formas conceituais, para facilitar o entendimento 

da vontade constitucional. Importante se torna, em razão do exposto, que 

sejam assinaladas as características fundamentais da denominada 

moralidade administrativa. 

Diferentemente do que ocorre com as normas jurídicas, as 

regras de moralidade administrativa não têm uma forma determinada e 

concreta. Elas estão na consciência dos indivíduos, fruto dos padrões 

assimilados de cultura, e repercutem na consciência social da coletividade. 

Vinculam-se à finalidade pública da atividade executada, pelo que não se 

confundem com a moral comum. 

O dever correspondente a um preceito de moralidade 

administrativa não pode deixar de ser cumprido. Não tem um caráter 

meramente meritório como na moral do cidadão. O não respeito ao seu 

conteúdo invalida o ato administrativo e determina responsabilidades ao 

agente público que a descumpriu. 
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A função da moralidade administrativa é de aperfeiçoar a 

atividade pública de fazer crescer no administrado a confiança nos 

dirigentes da Nação. Ela visa o homem como administrado, em suas 

relações com o Estado, contribuindo para o fortalecimento das instituições 

públicas. 

A inovação constitucional em consagrar expressamente o 

princípio da moralidade administrativa reflete a passagem de uma visão 

tradicional do controle da atividade administrativa para uma outra de 

características modernas que importa na institucionalização de um direito 

novo refletidor de maior segurança para o administrado e ajustado às 

novas necessidades surgidas pela complexidade da função estatal. 

A Constituição, sensível aos vícios identificados pela Nação na 

prática da administração pública, não deixou sem solução satisfatória tão 

grave problema de ajuste do atuar do agente público com a finalidade 

pública da ação produzida, fazendo com que o direito seja o reflexo de 

uma nova concepção de justiça compatível com a realidade social a que se 

destina. O amplo controle da atividade administrativa se exerce, assim, na 

atualidade, não só pelos administrados diretamente, como, também, pelo 

Poder Judiciário, em todos os atributos do ato administrativo. 

Tratando, de modo específico, da discrição administrativa, não 

se pode conceder que essa atividade seja desarrazoada, arbitrária ou 

caprichosa e que os meios escolhidos por ela não demonstrem um real e 

substancial nexo com a moralidade. A certeza de que tal existe só pode 

ser alcançada com o exame da fundamentação ou motivo do ato 

administrativo, que pode ser feito pelo controle interno ou externo da 

razoabilidade com que se apresenta em comparação com os níveis morais 

administrativos que são exigidos para o tipo de ação concretizada. 

Analisa-se se o ato administrativo discricionário não ofendeu o 

princípio da moralidade pela confrontação dos elementos de motivo e 

objeto com a situação concreta que visa atingir. Interpreta-se, com a 
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lógica do razoável, se a finalidade pública foi alcançada em toda a sua 

extensão, sem que tenha sido ultrapassada a barreira imposta pelo 

ordenamento jurídico social e político para o respeito à moralidade 

administrativa. 

5. A Expressividade da Moralidade Administrativa na 
Constituição Federal 

A Constituição de 1988, em vários de seus artigos, quer de 

modo explícito, quer de modo implícito, faz referência ao princípio da 

moralidade administrativa, sem confundi-lo com o da legalidade. No 

particular, acolheu os ensinamentos de Kant, que, em seus ensaios, 

distinguiu a moralidade da legalidade. Fê-lo dizendo que a legalidade é o 

simples acordo ou desacordo de uma ação com a lei, sem atenção ao 

móvel da própria ação, enquanto a moralidade consiste em assumir como 

móvel da ação a própria idéia do dever. 

Como idéia de dever para o administrador público e como um 

direito subjetivo da Nação é que o princípio da moralidade administrativa 

se impõe no caput do art. 37, da Carta Magna, da forma seguinte: 

A administração pública direta, indireta ou fundacional, de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, 
também, ao seguinte:  ... 

A moralidade se apresenta no texto da Carta Magna, conforme 

visto, com a força de princípio imperativo. Pressupõe, conseqüentemente, 

que o administrador há de pautar, de modo obrigatório e permanente, a 

sua atuação pela ética da Administração Pública, que visa sempre ao bem 

comum. 

A postura constitucional a respeito da conduta imposta ao 

administrador público de atuar sempre vinculado aos princípios da 

moralidade, demonstra que não é exata a oposição existente, por 

determinada corrente doutrinária, entre o domínio do direito e o domínio 
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da moral. Isso porque, conforme revelando em sede de direito positivo de 

grau máximo, não há superioridade, no campo do direito administrativo, 

da ordem jurídica sobre a ordem moral. É evidente que, hoje, ambas 

possuem, no campo do direito público, igual eficácia coercitiva, pois, 

efetivamente, na estrutura fenomenológica do atuar do agente público, a 

consciência jurídica e a decisão administrativa sempre se interrelacionam 

com os conceitos de moralidade administrativa, pelo que se completam. 

A obediência ao princípio da moralidade administrativa impõe 

ao agente público que revista todos os seus atos das características de 

boa-fé, veracidade, dignidade, sinceridade, respeito, ausência de 

emulação, de fraude e de dolo. São qualidades que devem aparecer, de 

modo explícito, em todos os atos administrativos praticados, sob pena de 

serem considerados viciados e sujeitos aos efeitos da nulidade. 

O certo é que a Constituição de 1988 percebeu, em 

atendimento ao coro da Nação, que a administração pública necessita ter 

a base nuclear dos seus atos na moralidade. Isso significa a negação de 

apoio para os atos praticados com violação a esse princípio. 

No art. 14, § 10, a CF de 1988 dispõe que:  

O mandato eletivo poderá ser impugnado, ante a Justiça 
Eleitoral no prazo de quinze dias contados da diplomação, 
instruída a ação penal com provas de abuso do poder 
econômico, corrupção ou fraude. 

O referido dispositivo permite o controle do Poder Judiciário 

sobre a regularidade jurídico-formal na obtenção do mandato. Este, por 

ser o instrumento nuclear para a configuração da democracia 

representativa, conforme afirmação de Celso Bastos (p. 591, Comentários 

à Constituição do Brasil, 2° Vol. Saraiva), é, também, meio de exercício 

de uma autoridade que só será legítima se for alcançada sem abuso do 

poder econômico, sem corrupção e sem fraude, isto é, sustentada em 

determinados padrões morais que não viciem os elementos componentes 
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do poder. Não se trata, na hipótese, de se investigar se o mandato foi 

adquirido dentro dos parâmetros da legalidade. Esta, por não se confundir 

com moralidade, não se torna suficiente para prestigiar o mandado 

público outorgado pelo voto do povo. Exige-se que, além do respeito ao 

princípio da legalidade, tudo tenha se desenvolvido dentro de 

determinados padrões de ética que não evidenciem qualquer dose de 

corrupção ou fraude, por mínima que seja. O fato moral, no particular, 

exerce forte influência. Impressiona ao constituinte a sua violação pelo 

que o considerou, explicitamente, como acompanhante obrigatório da 

norma jurídica que regular a aquisição de mandato público eletivo. Tais 

normas morais influenciam profundamente a aquisição do mandato 

eletivo, envolvendo, em um só objeto, a legalidade e o fim-condição como 

pressupostos para o exercício da representatividade popular. 

No art. 15, V, da Carta Magna de 1988 há, mais uma vez, 

preocupação com a atuação do homem público em não violar o princípio 

da moralidade administrativa. Está disposto, no referido dispositivo, que: 

"Art. 15 — É vedada a cassação de direito político, cuja 
perda ou suspensão só se dará nos casos de: 

..................................................................................... 

V — Improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 
4°". 

   O artigo e parágrafo mencionado possuem a seguinte 
redação: 

Art. 37 — A administração pública direta, indireta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de  legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, 
também, ao seguinte: 

..................................................................................... 

§ 4.° — Os atos de improbidade administrativa importarão a 
suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na 
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forma e gradação prevista em lei, sem prejuízo da ação 
penal cabível. 

A improbidade administrativa como fator obstativo do 

exercício de um dos direitos da cidadania, os políticos, é novidade criada 

pela atual Constituição. Justifica-se a conduta do Constituinte de 1988, 

em face da realidade fática existente no proceder de alguns detentores de 

mandato político. É, na verdade, uma tentativa de fazer com que as 

medidas punitivas da corrupção existente no País se tornem eficazes, 

contribuindo para um atuar dentro dos parâmetros da moralidade 

administrativa. 

A cassação dos direitos políticos por improbidade 

administrativa resulta, além da suspensão dos direitos políticos, na perda 

da função pública, na indisponibilidade dos bens e no ressarcimento ao 

erário, tudo a ser ditado e graduado pela lei ordinária, sem prejuízo da 

ação penal. É o resultado da combinação do art. 15, § 4° com o art. 37, § 

4°, tudo da CF. 

No art. 55, § 1°, a Carta Magna se preocupa com a atuação 

parlamentar de acordo com os limites fixados pela moralidade. Reza o 

referido dispositivo que:  

Perderá o mandato o Deputado ou Senador (art. 55): ... cujo 
procedimento for declarado incompatível com o decoro 
parlamentar, além dos casos definidos no regimento interno, 
o abuso das prerrogativas asseguradas a membros do 
Congresso Nacional ou a percepção de vantagens indevidas. 

O exercício do mandato político não concede ao seu titular o 

direito de agir sem observar o princípio da moralidade. Além dos outros 

princípios informativos do exercício do mandato eletivo, o da moralidade 

se apresenta como sendo o do dever legal de pautar a ação política sob o 

comando da moral comum. Há, assim, de reconhecer as fronteiras não só 

do lícito e do ilícito, mas, também, do justo e do injusto, tudo visando 
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para que o ato praticado, quer legislativo, quer administrativo, não seja 

atacado de não-moralidade. 

Tendo em vista as idéias expostas, é razoável se afirmar que 

tanto infringe o princípio da moralidade o parlamentar que, ao atuar, 

visou fins imorais ou desonestos, como, também, aquele que, não 

obstante afirme movido por zelo profissional, viola a ordem institucional 

ao procurar obter vantagem indevida para o seu patrimônio ou para o 

patrimônio de outrem. Nas situações registradas há infidelidade praticada 

a idéia de bem servir, por não se alcançar o bem comum. 

No capítulo da Responsabilidade do Presidente da República, a 

violação à probidade administrativa foi conceituada como crime de 

responsabilidade (art. 85, V, CF). 

A inspiração desse dispositivo pode ser tributada ao 

pensamento de Rafael Bielsa, in Ciência de la Administración, Rosário, 

1937, p. 48, do teor seguinte: 

Está claro que os fins estatais são variáveis dentro da 
concepção própria de cada Estado. Assegurar, no entanto, a 
moral administrativa, gera necessariamente um controle de 
substância política e de substância jurisdicional. 

A improbidade administrativa praticada pelo Presidente da 

República, ao ser considerada crime de responsabilidade, visa impor os 

dois tipos de controle afirmados por Rafael Bielsa. O controle de 

substância política é exercido pela Câmara dos Deputados, por admitir a 

acusação contra a autoridade maior da Nação; o controle da substância  

jurisdicional é exercido pelo Senado, por julgá-lo pela prática desse delito 

(art. 86, CF). A improbidade administrativa cometida pelo Presidente da 

República se apresenta com gravidade tão intensa que, instaurado o 

processo pelo Senado Federal, há imediata suspensão de suas funções. 

O exame sistemático dos dispositivos da Constituição Federal 

que tratam da aplicação do princípio da moralidade administrativa estão a 
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determinar que é necessário que impere na administração pública o 

referido postulado, exigindo-se de todos os agentes públicos, 

independentemente do grau hierárquico exercido, de se vincularem a um 

dever geral de ótima administração, como conseqüência da sujeição ao 

interesse público. 

6. A Moralidade Administrativa e a Jurisprudência (alguns 
pronunciamentos) 

A jurisprudência contribui para se extrair, a nível de atividade 

jurisdicional, o entendimento da norma jurídica aplicável às questões 

análogas. Embora não seja considerada como fonte formal do direito, em 

nosso sistema jurídico brasileiro, não quer dizer que o Juiz seja 

considerado um mero "aplicador" da lei. Na verdade, ela serve para se 

entender a norma positiva para o caso tratado e é ditado pelos Juízes. 

Atua, conseqüentemente, sob o ponto de vista sociológico, como fonte de 

direito, por ser uma instância a que acorrem normalmente os necessitados 

de que seja dito como aplicar a lei. 

A jurisprudência resulta do exame da lei e dos fatos. 

Indispensável se torna que tudo seja feito de modo que o Juiz faça a sua 

opção pela solução mais justa e consentânea com os valores reclamados 

pela Nação. Embora não seja a jurisprudência uma criadora do direito, na 

prática muito se aproxima dessa qualidade, na medida em que fixa o 

entendimento sobre a relação existente entre o fato e a norma. 

No direito brasileiro, há de se considerar como relevante a 

contribuição da jurisprudência para a construção do conceito de 

moralidade administrativa. Através dos pronunciamentos reiterados dos 

Juízes vêm se formando conceitos que expandem a abrangência dos 

efeitos do referido princípio, por vir detectando, em determinados 

dispositivos da Constituição Federal e de legislação hierarquicamente 

inferior, mesmo implicitamente, a obrigatoriedade do agente público ser 

fiel ao princípio da moralidade administrativa. 
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Comprova-se o afirmado, com o que foi decidido pelo Colendo 

Supremo Tribunal Federal, no RE n. 0093564, MG, 1ª Turma, relatado 

pelo Min. José Néri da Silveira, onde se entendeu que a vedação 

constitucional de acumular é preceito de ordem pública, revestido do 

caráter de moralidade administrativa, pelo  que, se violado, enseja, 

rescisão do contrato de trabalho por justa causa. A ementa do referido 

julgamento está assim posta: 

Reclamação trabalhista. Acumulação de empregos. 
Estabilidade. Ilegitimidade da acumulação, em face do art. 
99, II, e PAR-1, da Constituição, e nas regras 
correspondentes da Consolidação das Leis do Trabalho, 
porque a vedação constitucional de acumular é preceito de 
ordem pública, de morabilidade administrativa, que se erige 
em justa causa para a rescisão do contrato de trabalho. 
Precedentes do Supremo Tribunal Federal. Hipótese, 
entretanto, em que o acórdão recorrido entendeu não ser 
possível a acumulação, sem prévio processo judicial, para 
assegurar ao empregado ampla defesa. Findamento do 
aresto que não foi, entretanto, impugnado no recurso 
extraordinário. Aplicação da Súmula n. 282. Recurso não 
conhecido (DJ 29-6-84). 

Em um outro julgamento, RE n. 0050722, GB, em que foi 

Relator o Min. Luiz Gallotti, o Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, 

reconheceu que se vivia uma época, na administração pública, que a 

atuação benigna para com peculatários e maus funcionários vem 

afrouxando a aplicação do princípio da moralidade, com nocivas e graves 

conseqüências para a Nação. Registre-se o inteiro teor da ementa do 

referido julgamento para bem se definir o alcance dessa decisão: 

Demissão de funcionário. A absolvição deste, no processo 
criminal, não invalida necessariamente a demissão 
decretada com obediência à lei. O mesmo fato pode não ser 
bastante grave para configurar um crime e, todavia, 
constituir falta que justifique a demissão se a justiça criminal 
negar o fato ou a autoria, já não será possível, com base 
nele, manter a demissão, pois cumpre observar o princípio, 
segundo o qual, embora sejam independentes a 
responsabilidade civil e criminal, não mais se poderá 
questionar no cível sobre a existência do fato, ou quem seja 
o seu autor, quando estas questões se acharem decididas no 
crime (Código Civil, art. 1.525). No caso o Juiz Criminal não 

 
 

24



O Princípio da Moralidade Administrativa e a Constituição Federal de 1988 
 

negou o fato nem a autoria. E, em face da grave falta 
cometida pelo réu e pela qual fora punido com justiça na 
esfera administrativa, benevolamente não quis acrescentar-
lhe outra pena, a criminal, mas teve o cuidado de acentuar 
que justo fora o ato demissário. É de se manter, portanto, a 
demissão. Vivemos numa época em que a benignidade para 
com peculatários e maus funcionários (no caso, pelo menos, 
há um mau funcionário) chega a estarrecer, causando na 
administração pública um afrouxamento moral de nocivas e 
graves conseqüências para a nação. O pronunciamento do 
seu Tribunal Supremo há de ser contra isso e não a favor 
disso. Recurso extraordinário conhecido e provido (RTJ, vol. 
23-1, p. 491). 

Em respeito ao princípio da motivação da decisão e dos 

direitos do cidadão, o  Colendo Supremo Tribunal Federal não aceitou, ao 

julgar o RE n. 54.298-GB, em que foi Relator o Min. Victor Nunes Leal, a 

demissão do funcionário, sob a alegação de que se portou contra o 

princípio da moralidade, porque não houve suficiente motivação. Eis a 

ementa do decisum: 

Demissão de funcionário do Instituto Nacional do Mate por 
irregularidades que teria cometido quando delegado dessa 
autarquia em Nova Iorque. Absolvido no crime, teve negada 
a sua reintegração. O acusado foi absolvido pela mesma 
falta que daria lugar ao processo administrativo, porém, não 
houve esse processo. Desse modo, nenhum resíduo 
subsistiu, pois nenhuma falta foi administrativamente 
apurada. A própria demissão, por motivo de imorabilidade, 
precisa ser motivada. Recurso conhecido e provido (DJ 18-
8-65). 

Entendeu o Colendo Supremo Tribunal Federal, em 31-5-84, 

ao julgar a Representação n. 1.133-MG, que a norma que exige concurso 

público para o provimento dos cargos da administração possui um forte 

conteúdo moralizador, pelo que não pode ser violada. A ementa do 

julgado assim está redigida: 

Constitucional. Concurso público. Art. 97, PAR-1, da Lei 
Fundamental. Dec. n. 19.781/79, de Minas Gerais, art. 19, e 
seu parágrafo único. Sua inconstitucionalidade. 

Fixando o art. 19, e seu parágrafo único, do Dec. n. 
19.781/79 norma que contraria o princípio constitucional 
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moralizador de concurso público para o provimento dos 
cargos da administração, o qual se insere no art. 97 e seu 
PAR-1, da CF, tais preceitos regulamentares — que sequer 
encontram respaldo na lei regulamentada (Lei n. 7.452/78), 
hão de ser declarados inconstitucionais (RTJ, vol. 113-3, p. 
996, Rel. Min, Aldir Passarinho). 

O então e Egrégio Tribunal Federal de Recursos, em decisão 

de 18-5-82, ao julgar a AC n. 73.088-RJ, reconheceu, por unanimidade, 

que a tutela da moralidade pública pelo poder de polícia da administração 

é mais ampla do que a tutela da moral comum, porque prescinde da 

antijuridicidade concreta. Assim, havendo autorização para a apreensão 

de publicações atentatórias à moral pública, não há que se falar em direito 

à indenização. O relator, o Min. Carlos Madeira, ementou a decisão do 

modo seguinte: 

Efeitos civis da sentença penal. Pretensão à indenização das 
perdas e danos conseqüentes à apreensão de jornal, em face 
de absolvição de seus responsáveis no Juízo Criminal. I. O 
confronto entre as normas dos arts. 65, 66 e 67, do CPP 
com as causas de absolvição previstas no art. 386, pode ser 
aplicado, também, à hipótese da pretensão à reparação civil 
do acusado absolvido contra o ofendido na ação penal. A 
sentença que absolveu os acusados por considerar 
plenamente atípica a sua conduta, em nada influirá na 
apreciação da sua pretensão a reparação dos prejuízos 
sofridos, se a mesma conduta tem outra valoração, no 
âmbito do poder de polícia da administração. II. Moral 
pública. Além da sua valoração normativa, pode a 
administração tutelá-la segundo os valores que dão 
conteúdo a determinada cultura. Segundo esse 
entendimento pode ocorrer que seja penalmente irrelevante 
determinada conduta, e não obstante, ofender a moral 
comum. A tutela da moralidade pública pelo poder de polícia 
da administração é mais ampla, porque prescinde da 
antijuricidade concreta, necessária ao juízo penal, para se 
apoiar nos valores comuns vigentes na sociedade. III. 
Havendo autorização legal para a apreensão de publicações 
atentatórias à moral pública, não há que cogitar do dever de 
indenizar os prejuízos daí decorrentes, desde que não 
afastados os motivos da medida peculiar ao poder de polícia 
administrativa (EJTFR, vol. 1-4, p. 216). 

Repercutiu, de modo favorável, o alargamento do conceito de 

moralidade administrativa que foi estabelecido pelo então e Egrégio 
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Tribunal Federal de Recursos, ao decidir no REO n. 107.827-DF, que "em 

respeito à moralidade da atividade administrativa, impõe-se a concessão 

de vista das provas em qualquer concurso público". Na oportunidade, a 

remessa oficial respectiva foi conhecida e improvida, apoiando-se a 

decisão de 1.° Grau que, mesmo contrariando regra expressa do edital do 

concurso, autorizou a vista das provas. O feito foi relatado pelo Min. Jesus 

Costa Lima e a notícia do julgamento está no DJ de 26-2-87. 

O reconhecimento do cidadão ter direito subjetivo a ser 

exigido do administrador público para que se comporte com sustentáculo 

no princípio da moralidade administrativa, foi feito pelo então e Egrégio 

Tribunal Federal de Recursos, em voto da lavra do Eminente Min. 

Washington Bolívar de Brito, ao julgar o Agravo de Instrumento n. 

44.790-DF. 

A ementa do decisório assinalado bem expressa o 

entendimento manifestado: 

1. A perícia, embora geralmente colocada entre os meios de 
prova, em verdade, é uma forma de integração da atividade 
do Juiz e não do material de conhecimento (Carnelutti). Se o 
Juiz declara que já existem, no processo, suficientes laudos 
de avaliação bem como elementos que lhe permitem 
aquilatar os utilizados pelos técnicos, a perícia requerida se 
torna desnecessária (CPC, art. 420, parágrafo único, item 
II). 2. Verificado o litisconsórcio necessário (Lei n. 4.717/ 
65, art. 6°), deve o Juiz ordenar ao autor que promova a 
citação de todos os litisconsortes, no prazo que assinar, sob 
pena de declarar extinto o processo (CPC, art. 46 e seu 
parágrafo único). Na ação popular, o autor não pode 
transigir, nem moldar o pedido a seu ponto de vista pessoal, 
restringindo-o, no que deve ser amplo, nem pedir a citação 
somente de quem lhe mereça especial desagrado. Se é certo 
que a Constituição assegura a todo cidadão o direito 
subjetivo ao governo honesto, não menos certo é que os 
governantes, cujos atos são atacados, em nome da 
moralidade administrativa, onde e quando essa moralidade 
for posta em dúvida, que a sua atuação foi inspirada no bem 
comum e tem amparo legal, além de trazer benefícios, e não 
lesões, à comunidade. 3. Requisição de documento que não 
chegou a ter existência administrativa. 4. Agravo 
parcialmente provido (DJ de 17-5-84). 
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7. Considerações finais 

Seabra Fagundes, em homenagem de quem se escreve este 

artigo, afirmou, no trabalho Controles da Administração Pública no Direito 

Brasileiro, publicado pela Ed. Forense, in A Nova Ordem Constitucional — 

Aspectos Polêmicos, pp. 386-390, que  

A Constituição de 5 de outubro de 1988, desvinculando-se 
da inoperosidade com que até então se portara o legislador 
constituinte, nas várias fases da evolução histórica do 
constitucionalismo brasileiro, manifestou-se vigorosamente 
inovadora no campo do controle da administração pública 
pelo poder judicante, como, aliás, se manifestou em outros 
vários setores institucionais (direitos fundamentais, 
ministério público, política urbana, terras indígenas, meio 
ambiente, etc.). 

Constatada essa realidade constitucional, resta que se torne 

eficaz e efetivo o princípio da moralidade administrativa, se exercendo o 

controle dos atos que o violarem sem quaisquer peias, ou amarras. Para 

tanto, o uso dos instrumentos processuais e a sua manipulação adequada 

são meios úteis para que a vontade da Nação seja respeitada. Destaque-

se, nesse campo, a nova fisionomia dada à ação popular, através da qual 

o cidadão é parte legítima para promovê-la, com o fim específico de 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado 

participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 

histórico e cultural. 

Na vigilância ativa para que os atos administrativos não se 

desvinculem dos princípios exigidos pela Carta Magna para a sua prática, 

merece destaque a nova função institucional do Ministério Público de 

promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do 

patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses 

difusos e coletivos (art. 129, III, CF). A Carta Magna constitucionalizou o 

direito do Ministério Público promover ação civil pública para garantir a 

legalidade, a moralidade, a impessoalidade e a publicidade dos atos 

administrativos. Recebeu, na verdade, essa instituição um grande desafio, 
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na medida em que se compreenda a extensão de todo o poder que lhe foi 

outorgado como sujeito ativo, em nome de uma coletividade heterogênea, 

de promover perante o judiciário ações civis públicas que redundem em 

efetivo controle dos atos administrativos quando fugirem dos princípios a 

que estão sujeitos, especialmente, o da moralidade. 

Finalmente, encontrando-se o Poder Judiciário consciente de 

suas novas responsabilidades a respeito do exercício do controle dos atos 

administrativos, há de cumprir a sua missão de modo que, não obstante 

penetrando no fundo de todos os atos administrativos, o faça de tal forma 

que o princípio da independência e da harmonia dos poderes sejam 

respeitados, prestigiando-se as competências e atribuições legais de cada 

um nome de uma coletividade heterogênea, de promover perante o 

judiciário ações civis públicas que redundem em efeito controle dos atos 

administrativos quando fugirem dos princípios a que estão sujeitos, 

especialmente, o da moralidade. 

Finalmente, encontram-se o Poder Judiciário consciente de 

suas novas responsabilidades a respeito do exercício de controle dos atos 

administrativos, há de cumprir a sua missão de modo que, não obstante 

penetrando no fundo de todos os atos administrativos, o faça de tal forma 

que o princípio da independência e da harmonia dos poderes sejam 

respeitados, prestigiando-se as competências e atribuições legais de cada 

um. 
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